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    PREFÁCIO




    Campos dos Goytacazes é um antigo núcleo urbano localizado às margens do rio Paraíba do Sul, na divisa entre Rio de Janeiro e Espírito Santo, sendo a região importante pólo econômico de produção de gado e cana-de-açúcar, atividades que foram sustentadas ao longo de quase quatro séculos pelo trabalho de pessoas negras escravizadas.




    As investigações que focalizam registros e documentos históricos do cotidiano das instituições políticas para o controle da ordem pública, como livros Cartoriais, Atas da Câmara e Cadeia, Autos da Devassa e fontes de jornais da época de Campos dos Goytacazes, cotejados e analisados a partir de semelhantes processos de outras vilas e comarcas, permitiram ampliar a compreensão sobre o sistema escravista e sua relação umbilical com a formação do Estado e a expansão do capitalismo nas Américas. É justamente por meio da imposição da violência física e simbólica que senhores e senhoras brancas impuseram a dominação cotidiana da rotina de trabalho e apropriação de seus frutos em seus domínios.




    O presente livro que a leitora e o leitor têm em mãos se dedica ao minucioso trabalho de reunir documentos e analisar dados daí extraídos, relativos à histórica devoção aos então denominados “santos de preto” caracterizada pela prática das irmandades religiosas que congregaram escravos e libertos enquanto ação generalizada em todo o período de crescimento dos núcleos urbanos, a partir da Igreja Católica e da instituição do Padroado. Ao lançar sua investigação para as irmandades religiosas devotas à Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia de Campos, a autora nos fornece informações relevantes sobre essas instituições e suas respectivas práticas cotidianas e festas dedicadas aos seus santos padroeiros, por meio das quais se davam a quebra da rotina cotidiana marcada pelo tempo do trabalho escravo diuturnamente controlado pelo uso da pedagogia da violência que submete, controla e dispõe dos corpos das pessoas escravizadas. A autora em sua análise interpreta tais instituições leigas enquanto possibilidade de organização social capaz de exercer talvez a única forma de proteção e ajuda mútua disponível no período que antecede a crescente luta abolicionista que culminará na inevitável e tardia Abolição da Escravatura em 1888.




    Este livro que agora vem a público é parte do esforço da produção e publicização de pesquisas científicas que tematizam formas micropolíticas de organização, resistência, reivindicação e construção do protagonismo negro no Brasil. O laborioso trabalho de pesquisa historiográfica empreendido pela autora foi realizado a partir da busca de documentação que subsidiassem compreender o papel das irmandades religiosas dos homens pretos de Campos dos Goytacazes entre 1790 e 1890. Sua leitura nos permite aprofundar a compreensão sobre as formas de resiliência à escravização que africanos forçados à diáspora e seus descendentes habilmente desenvolveram, lançando mão da apropriação, inflexão e ressignificação de práticas católicas e outros códigos correntes na sociedade escravocrata para seus interesses e fins. A divulgação desses conhecimentos certamente constitui importante estratégia de restituição de saberes, valorização epistemológica afrodiaspórica e combate às múltiplas formas de preconceito e racismo estrutural que infelizmente ainda caracterizam a sociedade brasileira.




    Lílian Sagio Cezar




    Professora Associada LEEA/CCH/UENF. (Campos dos Goytacazes)




    Doutora em Antropologia – USP.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra descreve e analisa o papel político e social das Irmandades Religiosas, em especial, daquelas que congregavam os negros, escravos e/ ou forros. A imposição da religião católica foi um dos principais sustentáculos de manutenção da ordem escravista em Portugal e seus domínios. Paradoxalmente, essa mesma instituição contribuiu para que os escravos preservassem seus laços afetivos e o sentido de grupo, apesar das condições adversas a que foram submetidos durante o trato transatlântico, deslocamento cruel para o espaço de exploração e dominação escravista. As Irmandades Religiosas de “Homens Pretos” cultuavam os ditos “santos de pretos”, que são Nossa Senhora do Rosário, Santa Ephigênia, São Benedito e outros santos, em geral, pretos, e foram espaços importantes de sociabilidade à medida em que possibilitaram ao negro a concretização do auxílio mútuo e realização de seus funerais, conferindo enterro digno, conforme ritos que podiam inflexionar o modelo cristão aos modos africanos (SOARES: 2000; QUINTÃO: 2002).




    Era comum, mas não obrigatório, que as Irmandades de “homens pretos” agrupassem os negros por afinidades étnicas e linguísticas (MELLO e SOUZA, 2002; QUINTÃO: 2002), o que possibilitou a estes que restabelecessem, mesmo durante a escravidão, relações de vínculo e reciprocidade. As práticas desenvolvidas pelas Irmandades Religiosas se baseavam no que hoje denominamos de religiosidade popular, formas de participação ativa de leigos na organização religiosa, por meio de ladainhas, festas, procissões, romarias (CHAUÍ, 1994).




    Essas práticas religiosas foram combatidas pela Romanização, imposta pela Igreja Católica a partir de sua metrópole no século XIX, que propôs uma série de reformas1, que interferiram diretamente na história das Irmandades Religiosas.




    A releitura que as Irmandades de “Homens Pretos” fizeram dos símbolos e liturgia da Igreja Católica e dos rituais da encenação do poder, associada às instituições que compunham o Estado permitiu a manutenção e recriação de memórias e religiosidades, na medida em que, ao mesmo tempo, compactuavam com os mecanismos de dominação, mas veladamente afirmavam seus valores e símbolos civilizatórios trazidos da África. Segundo Marina de Mello e Souza (2002, p. 25), “as raízes africanas assim se fizeram presentes no processo de escolha de símbolos, reis e rainhas de nação” e se efetivam na eleição e coroação de lideranças negras locais aos sons de instrumentos de procedência africana. Toda essa organização materializa-se nessas associações religiosas leigas, formadas por negros, escravos, forros e livres, ao redor de um ou mais santo protetor, de um altar erguido em capelas e igrejas, onde as cerimônias eram realizadas de forma a congregar diversos grupos.




    O objetivo da pesquisa que levou à publicação deste livro foi investigar as Irmandades Religiosas de Campos dos Goytacazes, em especial, as Irmandades de “Homens Pretos”, buscando verificar quais são elas; suas principais festas e ações junto ao grupo, e se essas constituíram elemento de construção de vínculos identitários dos escravos e libertos. Constituiu também objetivo da pesquisa analisar o papel político e social das Irmandades Religiosas na cidade de Campos dos Goytacazes, entre 1790 e 1890, buscando compreender a importância dessas na construção do espaço público, assim como a efetividade das suas ações com relação ao negro. Realizamos um cotejo, por meio da construção teórica, entre o papel das Irmandades Religiosas, no processo de representação do negro, e os sentidos de proteção presentes nas ações desenvolvidas por tais instituições no Município de Campos dos Goytacazes.




    Para a pesquisa, partimos da análise bibliográfica sobre as Irmandades ditas de Santos de Preto (QUINTÃO, 2002), em especial, das Irmandades Religiosas de São Benedito e Nossa Senhora do Rosário de Campos, investigando se essas instituições congregaram e foram construídas por escravos. Também investigamos se tais instituições constituíram espaço no qual a população negra pôde expressar formas de religiosidade africanas em meio às festas, procissões, ladainhas e enterros, constantemente anunciados e publicados nos jornais locais, do período de 1790 a 1890. Coube ainda, neste processo de investigação, analisar a documentação e fontes disponíveis sobre Campos e como era feita a organização das Irmandades Religiosas no Município, buscando compreender a estrutura administrativa e funções desempenhadas por estas.




    A metodologia utilizada teve caráter qualitativo e pautou-se na análise bibliográfica, na pesquisa documental sobre as Irmandades de Campos dos Goytacazes, feitas no Arquivo Público Municipal onde estão depositados livros de registros de Irmandades. São eles:




    *Notificação para apresentação de livro de Irmandade Nossa Senhora do Terço;




    *1882- Provedoria- Autos de contas da Irmandade Nossa Senhora do Carmo;




    *Autos de Contas do Santíssimo Sacramento;




    *Provedoria- Autos de contas da Irmandade Nossa Senhora do Terço;




    *Ordem Terceira de Nossa Senhora da Conceição;




    *Autos de contas Judiciárias da Irmandade do Santíssimo Sacramento (1863-1866);




    *Cominação – Irmandade de Nossa Senhora dos Paços;




    *Autos de Requerimento para contas (julgamento de contas):




    *Ordem Nossa Senhora da Conceição e Boa Morte;




    *Nossa Senhora do Carmo (1839) (em péssimo estado);




    *Cominação Irmandade São Miguel e Almas;




    *Irmandade Nossa Senhora dos Passos;




    *Cominação: Santa Casa de Misericórdia (em péssimo estado);




    *Prestação de Contas da Irmandade de São Miguel das Almas;




    *Cominação de pena. Irmandade do Senhor dos Passos;




    *Prestação de Contas da Irmandade do Senhor dos Passos;




    *Prestação de Contas de Nossa Senhora do Rosário;




    *Prestação de contas da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo.




    Também realizamos a pesquisa nos jornais de época, depositados no Arquivo Público Municipal, onde pudemos acessar as publicações sobre fugas e descrição física dos escravos fugidos em que se percebe o grau de violência e castigos aplicados que deixaram marcas e sinais em seus corpos, utilizados como elementos de identificação.




    A metodologia utilizada requereu delicadeza e cuidado, guias para a interpretação dos dados sobre a atuação dos pretos nas Irmandades Religiosas de Campos. Como observa Sylvia Lara, “os grupos dominados praticamente não deixaram fontes acessíveis ao historiador: dominados e explorados no mundo colonial tendem a ser esquecidos e sufocados pelo silêncio que lhes foi imposto ao longo dos séculos” (LARA: 1988; p.23).




    A partir de dados, a princípio, dispersos, foi possível fazer uma leitura das Irmandades Religiosas dos “Homens Pretos” em Campos. A pesquisa foi realizada essencialmente nos Jornais O Monitor Campista (entre 1860 e 1889) e o Jornal Vinte e Cinco de Março (entre 1885 e 1888). Segundo dados do Arquivo Público Municipal Waldir Pinto de Carvalho do Município, o Jornal Monitor Campista teve suas atividades iniciadas em 1834 e foi fundado por Evaristo Pereira de Abreu, seu proprietário, oriundo da fusão do jornal “O Monitor” e o “Recopilador”. Este foi o primeiro jornal da cidade a possuir edições publicadas diariamente, a partir de 1875, (exceto às segundas-feiras) sendo um jornal relevante da época. Sua linha editorial era conservadora e atendia aos interesses dos grupos dominantes, tendo em vista que qualquer fato que pudesse abalar o prestígio destes era abafado. Encontramos, nesse jornal, anúncios sobre a convocação para eleições e posse dos irmãos na composição da mesa administrativa das Irmandades, convites e convocações para o comparecimento às procissões, conflitos e prestação de contas dessas instituições, representando as atividades e a interação delas com a comunidade.




    O levantamento de dados também foi realizado no Jornal Vinte e Cinco de Março, fundado pelo abolicionista Luiz Carlos de Lacerda com o objetivo de propagar os ideais da abolição. A leitura deste nos permitiu observar o seu estilo audacioso pela forma como desafiava e denunciava as ações dos escravocratas em seus artigos incisivos e contestatórios sobre a situação de injustiças cometidas aos negros quando comparado aos anúncios e publicações do Jornal O Monitor Campista.




    O título O Vinte e Cinco de Março é uma alusão à libertação dos negros no Ceará, comemorada nessa data – foi fundado com um único objetivo: a propaganda abolicionista; e era redigido no mesmo estilo da Gazeta da Tarde, órgão de José do Patrocínio, de quem Lacerda fora companheiro de infância. 2




    Foram encontradas crônicas questionadoras, assim como denúncias sobre a relação dos senhores com os seus escravos, acompanhamento de processos e situações vividas por eles. Os artigos denotam o clima de rivalidades e tensões entre os abolicionistas e escravocratas. Em diferentes situações, a sede do Jornal Vinte e Cinco de Março foi invadida, assim como o seu dono foi ameaçado por diversas vezes e acusado de auxiliar e dar proteção a escravos que fugiam de seus engenhos, provocando verdadeiro terror para os senhores, que tinham toda a sua produção desestruturada por conta dessas fugas.3




    A propaganda abolicionista caminha a passos de gigante por seu termo fatal, a libertação do último escravizado. A despeito de todas as perseguições, de todas as violências, de todos os atentados, conseguiu ela atravessar crises medonhas hasteando sempre o estandarte da victoria. Ousados e atrevidos como os antigos piratas e contrabandistas às saudações da ideia, que representa o progresso e o desenvolvimento da pátria, pregados em nome da civilização, da humanidade e da religião, por entre flores e música, respondiam com a difamação, com as calúnias as mais torpes, às perseguições as mais cruéis, as violências as mais atrozes, por entre trevas e de emboscada atiradas contra os seus propagandistas. Nessa campanha, onde do lado de interesses particulares estavam todas as posições oficiais, dinheiro, influências e do da pátria unicamente o esforço dos abolicionistas, sacrificados à todas as horas, à todos os momentos por traições de alguns miseráveis, e entregues à sanha dos capangas da imprensa e dos sicários de garrucha e bacamarte, tudo se tem praticado, mas, em localidade alguma, como em Campos.




    Lacerda denuncia, nas páginas de seu jornal, os maus tratos, as injustiças e, em várias ocasiões, procurou conseguir a alforria de escravos que, perseguidos após a fuga do cativeiro, eram capturados e jogados nas prisões, onde resgatados pelos seus antigos proprietários eram espancados cruelmente, muitos chegando à morte. Segundo Lacerda4, “a rebeldia do negro é caracterizada como a justa reação às misérias da escravidão, e àqueles que impedem que a abolição se faça pacificamente [...]” 5




    A fim de acessar outras documentações sobre as irmandades, lancei mão de uma série de entrevistas que foram relevantes para a compreensão sobre a dinâmica interna dessas instituições. Entrevistei Dr. Wellington Paes, memorialista que possui documentação extensa da cidade e que gentilmente nos cedeu dois compromissos da Ordem Terceira de São Francisco da Penitência. Foram entrevistados também os atuais priores da Irmandade de São Benedito, Dr. Alberto Rosa Fioravante, Sr. Jocélio Rocha, da Irmandade de Santa Ephigênia; e Major Oswaldo Barreto Almeida, da Venerável Ordem Terceira de São Francisco da Penitência.




    Coube ainda, neste processo de investigação, analisar a documentação e fontes disponíveis sobre Campos para tentar responder como era feita a organização das Irmandades Religiosas assim como a configuração e a estrutura administrativa dessas. A partir dos documentos encontrados sobre as Irmandades Religiosas de Campos dos Goytacazes, a estratégia de abordagem foi analítica.




    Dentro dessas instituições religiosas, os negros puderam praticar tipos de exercícios de participação na sociedade, aspecto de difícil aceitação pelo branco que temia maiores espaços de autonomia e contestação da ordem escravocrata estabelecida.




    Segundo Marconi e Lakatos (2010), o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo de construir, por meio de argumentos, conhecimentos válidos e verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido, detectando imprecisões e auxiliando as decisões do cientista. A pesquisa realizada nos jornais mencionados permitiu selecionar artigos, anúncios, publicações de convocações das Irmandades, elementos que nos dão ideia de como estas se projetavam nos dois periódicos.




    A construção teórica, para a investigação do papel político das Irmandades Religiosas que congregaram negros na cidade de Campos, foi realizada a partir da crítica aos alicerces do processo de construção da cidadania no Brasil, realizada pelo historiador José Murilo de Carvalho (2002), do conceito de patrimonialismo, desenvolvido pelo jurista e historiador Raymundo Faoro (2002) e do conceito de cidadania desenvolvido por T. A. Marshall (1967).




    A cidadania é essencialmente um conceito de inclusão social, que nos remete a um sentimento de pertencimento a um determinado grupo que, por sua vez, busca garantir o seu direito de voz e participação em uma comunidade. Procurou-se, durante a investigação, localizar as estratégias utilizadas pelos negros e identificar, nesses espaços, a possibilidade de integração, preservação e negociação, fatores importantes para a continuidade de suas tradições, ainda que emolduradas pela religião oficial.




    Essa investigação parte de generalizações aceitas sobre as principais ideias de organização das Irmandades Religiosas na Península Ibérica, procurando elementos relevantes que expliquem o fenômeno das Irmandades e sua chegada, implantação e ação no Novo Mundo.




    A linha principal não reside essencialmente nas premissas, mas na relação entre elas que, analisadas, possibilitaram a exposição dos resultados e as considerações finais sobre formas de proteção e participação dos negros nas Irmandades em Campos dos Goytacazes.




    Os negros foram, muitas vezes, vistos pelo senso comum como indolentes, vadios, fujões, bárbaros, de má-índole, traiçoeiros, adjetivos pejorativos que desvalorizaram a sua atuação na sociedade escravista e que, por meio de preconceitos relativos ao seu papel, convencionou denominar de racismo que chegam até os dias atuais e se traduzem na exclusão social e econômica de considerável parcela da população negra nas instituições representativas da sociedade como Universidades, altos postos de empregos etc.




    Segundo dados de vários autores, entre eles Pereira (2007), os crioulos desprezavam os pretos nascidos na África, que eram chamados de “nação” ou de preto. De forma semelhante, o mulato, o cabra, (em princípio, são as pessoas que possuem três quartos de ascendência africana) e o pardo viam, com descaso, o liberto e o escravo, porém, em caso de injustiças ou qualquer denúncia contra os abusos dos brancos, as diferenças étnicas eram deixadas de lado.




    Os termos negro e preto foram utilizados no período colonial e até parte do século XIX para fazerem referência aos escravos e forros. Segundo Soares (2000), muitos devotos das Irmandades de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito são escravos, mas os dirigentes são forros e possuem certo patrimônio que são deixados para essas agremiações, em testamento. Com certeza, as Irmandades tiveram um papel fundamental para a única forma de vida em comum legalmente permitida aos grupos existentes no período colonial, que agiam não só como instrumentos de proteção e ajuda mútua aos seus filiados, mas também como processo de proteção de uma identidade étnica que agiria de forma positiva como instrumentos de pressão política e de luta social, não só lutando pela alforria do escravo. A palavra “preto” estava automaticamente relacionada ao cativeiro, sendo empregada não apenas a africanos e descendentes de escravos, mas também a carijós e caboclos de igual condição jurídica até meados do século XVIII.




    Nas Irmandades Religiosas, aconteceu o processo de construção de mecanismos de proteção social por meio do auxílio mútuo aos irmãos congregados e a possibilidade de exercício da participação do negro mesmo em situação de escravidão, na sociedade envolvente, aspecto de difícil aceitação pelo branco quando acontecia em outras esferas sociais, que não as religiosas, uma vez que esse temia a existência de espaços de autonomia e possível contestação da ordem escravocrata estabelecida.




    Por mais paradoxal que pareça, a participação dos negros em suas Irmandades Religiosas ocorreu de forma intensa, na medida em que elegiam líderes entre os seus membros, principalmente os reis e rainhas, em um espaço que, apesar de ser religioso, seguia princípios que hoje denominamos de democráticos, tendo em vista que as instituições possibilitavam que os negros e forros fossem vistos como personalidades, gerando uma participação capaz de proporcionar representatividade do grupo diante da sociedade envolvente, manter vínculos sociais afetivos, de auxílio mútuo entre os irmãos e, principalmente, a manutenção da família, elemento essencial de sobrevivência de todo o grupo. Preservar esses laços era crucial em um contexto adverso, garantindo visibilidade e continuidade dos valores dos seus ancestrais.




    É preciso ressaltar que, no Brasil, a escravidão e a alta concentração de renda nas mãos de poucos proprietários de terra tiveram um papel decisivo para retardar a construção e universalização da cidadania. Mesmo com o fim da escravidão em 1888, os direitos políticos não foram universalizados, uma vez que não tiveram acesso ao direito de voto, o que importava boa parte da população, dentre ela, os recém-libertos. Este despreparo tornou a população negra vulnerável e sujeita a discursos e práticas de desmandos no campo e na cidade dos poderosos, ações que permitiram a manutenção das desigualdades sociais entre brancos e negros.




    T. A. Marshall, em seu estudo clássico, Cidadania, Classe Social e Status (1967), divide o conceito de cidadania em três partes: civil, política e social. 6




    O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir contratos válidos e o direito à justiça; elemento político – o direito de participar no exercício do poder político, como um membro de uma instituição, investido da autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal organismo; e o elemento social – refere-se a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem- estar econômico e segurança ao direito de poder participar, por completo, na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões daquela sociedade.




    Marshall pautou-se na realidade e na experiência dos trabalhadores europeus, em um contexto das revoluções inglesa do século XVII e francesa do século XVIII, que possibilitaram a conquista de direitos por boa parte da população europeia, diferentemente do que ocorreu no Brasil. Na Europa, o processo de ampliação dos direitos e a criação da cidadania plena foram realizados com base no exercício dos direitos civis, a partir do qual se conquistou o direito de votar, de participar da vida política do seu país. A participação da população permitiu a construção de um espaço de voz onde os operários, por meio dos sindicatos e do Partido Trabalhista, reivindicassem melhorias de condições de vida diante das instituições estatais o que forçou a ampliação dos direitos sociais, conquistados gradativamente em um processo de interação e participação das classes operárias.




    No Brasil, mesmo após a libertação dos escravos em 13 de maio de 1888, a sociedade teve dificuldade em aceitar e enquadrar os libertos em um sistema de produção que possibilitasse aos negros uma autodeterminação e uma independência laboral significativa e dignificante. O tratamento assemelhava-se aos da época da escravidão, e a maioria foi largada à sua própria sorte, sem nenhum preparo quanto a sua inserção em um processo político representativo.




    Retornando à fundamentação teórica de Marshall (1967), a história dos direitos civis, em seu período de formação, é marcada e pontuada pela adição gradativa de novos direitos a um status já existente e que pertencia a todos os homens adultos de uma comunidade7. O direito na Inglaterra inspirou-se nas Instituições Romanas que considerava como cidadania plena o sujeito que tivesse status libertatis (liberdade), civitatis (civil) e o familiae (família) e só assim sua personalidade jurídica estaria completa para exercer todos os atos da vida civil e ser reconhecido como cidadão romano.
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